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PREFÁCIO


			SER, PARECER, ROTULAR


			Corpos negros, linguagens brancas: o mito da boa-aparência, obra de Denise Maria Soares Lima, é ao mesmo tempo reveladora e incômoda, porque as revelações não raro incomodam forças sociais estabelecidas nas arenas do poder. Acreditou-se por muito tempo (mais como ato de fé do que conhecimento histórico) que o Brasil não é um país racista, o que aliviava muitas consciências. No entanto, bastou que pessoas “de cor” (observemos o eufemismo) galgassem algumas posições sociais e reivindicassem mais para que os recantos escuros da vida social fossem revelados, ou melhor, informados às consciências para que, ao menos parte dos grupos, se envergonhasse das contemporâneas cafuas e senzalas. É que a lei do silêncio não apenas existe na linguagem verbal, mas também na visual, na gestual e sensorial. Olhamos, mas não vemos; ouvimos, mas não escutamos; sentimos, mas não percebemos. Não é um privilégio brasileiro ou de qualquer país. Ao contrário, levantam-se hoje das suas tumbas, aparentemente seladas, o racismo, a xenofobia, em especial no que se refere aos “estranhos que batem à nossa porta” (BAUMAN, 2007), fugidos de guerras em maioria estranhas, que eles não fizeram ou provocaram, porém que são palcos de confronto entre potências grandes e intermediárias. 


			O trabalho de Denise, mais ainda, é comparativo. Não só o Brasil em foco, mas também Moçambique. O pesquisador é o “estrangeiro sociológico”, a chegar a uma paisagem diferente, vê-la com os olhos da sua cultura, buscar não a neutralidade possível, porém colocar-se no lugar do outro e compreender sua vida e os seus contextos. Trata-se de um trabalho comparativo de juventudes, de relações interétnicas, de culturas profissionais na formação de educadores e até de moda, esta reflexo sutil de muitas diferenças e reservas de poder e prestígio. Como o pesquisador não deixa de ser sujeito, a introdução ao novo grupo gera encantos e desencantos em relação a este e, o mais valioso, em relação ao seu próprio grupo. Foi o que a autora aprendeu e expôs muito bem, com dinheiro público muito bem empregado. Ela estudou, em contextos histórico-sociais diversos, sobretudo mulheres, educadoras no presente ou no futuro, jovens, de raízes e características africanas. Em outras palavras, estudou a interseção de vários círculos de vulnerabilidade: o segundo sexo, a profissão vilipendiada, a juventude de quem acorda para a vida adulta e os seus cinismos e a ignominiosa mancha histórica da escravidão, que une e separa os dois países, cada um à sua maneira, numa irmandade meio dividida: o Brasil a receber africanos e Moçambique a no-los enviar. 


			A sombra de fundo divisada na pesquisa, similar, guardadas as proporções, à caverna de Platão, é a hierarquização dos diferentes. Diante das múltiplas diversidades ora coincidentes, ora divergentes, as ideologias procuram deturpar o nosso olhar com lentes coloridas. Moçambique e Brasil compartilham a escravidão negra, têm um passado colonial, obedeciam a uma mesma metrópole, integraram-se de maneiras diversas nos circuitos mercantilistas e depois império-colonialistas. Não podemos, nem devemos olhar-nos de cima, uma das maiores economias do mundo, plena de desigualdades, e um país cujo Produto Interno Bruto per capita está na faixa menos privilegiada do mundo. Aqui tivemos o bafejo das Revoluções Francesa e Americana, do ideário de proteger os cidadãos contra a tirania dos Estados, e conquistamos a independência política no século XIX. Em Moçambique, a independência veio no bojo do pós-guerra e da guerra fria, com as suas lutas, como outros países africanos. O colonialismo esfacelou-se depois de 1945 e de nada adiantou o inglório esforço de manter o status quo. 


			Entretanto, precisamos ser perceptivos das realidades. Tendo sido parte do mundo oceânico português, embora com rotas em parte diferentes, constituímos ramos de um tronco cuja “raça” (termo detestável a expressar uma “pureza” dissipada há muitos milênios) era também hierarquizada na Europa do século XIX. Se, no topo da pirâmide, situavam-se as “raças superiores”, os portugueses estavam bem fundo na sua base (BETHENCOURT, 2018). Nós talvez nem nos enquadrássemos nessa pirâmide, como colonizados e ex-colonizados. Assim se chocava o ovo da serpente, que crepitaria na primeira metade do século XX, com horrores inauditos. 


			Nesses cenários, quem era o negro ou o seu descendente? No século XVI a Europa, orgulhosa, colocava-se como umbigo do mundo (da mesma forma que os gregos o localizavam em Delfos), em torno da qual se situavam, degraus abaixo, os demais continentes, inclusive a inesperada América. Segundo parte da literatura, esta emergiu na História de uma rota enganosa, oferecida aos “Reis Católicos”, para distrair os seus olhos da rota africana de Portugal para as especiarias das Índias, onde estavam Brasil e Moçambique. O negro entra no cenário como um auxiliar dos circuitos do capitalismo comercial. Não era propriamente gente, pelo menos gente como os brancos – e os próprios brancos se dividiam em “superiores” e “inferiores”.


			Com os circuitos mercantilistas, o negro, assemelhado a um semovente, torna-se mão-de-obra escrava: era um grande negócio escravizá-las(os) e vendê-las(os), como hoje nas economias globalizadas, se gerava dinheiro, por que não explorar?


			Com o valor comercial atribuído, grupos de negros também vendiam aos colonizadores negros feitos cativos em guerras. E estes ingressavam pela base das pirâmides sociais, não eram donos nem de si mesmos. Assim, conforme Celso Furtado (2007), tinham uma vida média de 33 anos no Brasil, enquanto os lucros compensavam a sua mortalidade na travessia marítima e no seu uso, aqui, como carvão na fornalha da colonização, no dizer de Darcy Ribeiro (1995). Todavia, a escravidão não foi feita só de africanos. A demografia de parte do litoral europeu foi abalada pelos ataques piratas oriundos do norte da África, por berberes, para aprisionar brancos de todas as idades e vendê-los lucrativamente. Os índios também não escaparam no continente que não era Índia: além das encomiendas, os glorificados bandeirantes paulistas eram, de fato, genocidas que aprisionavam escravos, matavam os resistentes e desbaratavam famílias e comunidades. Era a “solução” economicamente viável para uma região relativamente pobre, sem poder aquisitivo para importar escravos africanos, aliás, considerados superiores aos índios e, por isso, com preços mais altos. Do ponto de vista de submissos colonizados, continuamos a contar a História da perspectiva dos colonizadores. Hoje temos suas estátuas e damos-lhe os nomes a rodovias e até a empresas. Pior ainda, hoje brancos traficam brancos – e não só – para explorá-los na prostituição, no trabalho escravo, no crime organizado. 


			Portanto, a solidariedade tinha as linhas das tribos e etnias. Irmãos deixavam de ser irmãos, quando essas linhas os separavam como facas. Surpreendentemente, a autora verifica a presença de fronteiras divisórias entre os próprios moçambicanos na estrutura ocupacional, onde os menos negros têm mais vantagens do que os mais negros, ainda que todos sejam negros. A reprodução, desse modo, internaliza-se nas pessoas e grupos. 


			Mais uma vez, a dignidade humana é esfaqueada com profundos talhos, pelos quais certos povos são mais que os outros, numa hierarquia como a dos racistas dos séculos XIX e XX. Denise desvela essa realidade. Todavia, os europeus e seus descendentes são como os rotos a sorrir dos esfarrapados. O racismo ou racismos se fixaram na figura mítica, jamais histórica, dos vikings e, assim, mitos sobre mitos, os nórdicos se alçaram ao ápice da classificação. Ao fazê-lo, contribuíram decisivamente para o Holocausto de judeus, com milhões e milhões de mortos, afora ciganos, homossexuais, deficientes e discordantes políticos. Na Noruega invadida, onde a população dinamitava as pontes para retardar a chegada dos nazistas, alto número de crianças cresceu em repúdio, em orfanatos, sem mãe nem pai, estigmatizados. O dominador meteórico, o tal da “barreira inexpugnável” no litoral ocidental da Noruega, fundamentado no mito dos vikings, acasalou-se com mulheres norueguesas para expandir a “raça superior”. Se elas acreditavam nos mitos, não eram as únicas; se elas o faziam por fome e frio, é uma forte hipótese; se elas eram obrigadas pelos ocupantes, é hipótese mais forte ainda. Contudo, nesse circo de desgraças, quando os nazistas foram expulsos, elas se tornaram bodes expiatórios, que haviam se entregado aos invasores. Tiveram que desfilar publicamente como colaboracionistas, cabelos raspados, feminilidade subtraída, e foram repudiadas junto aos seus filhos, que não pediram para nascer como parte da “raça superior pura”. 


			Quando as tumbas pareciam seladas, são reabertas no mundo de hoje, globalizado. Hoje se multiplicam as profanações de cemitérios judeus na França e em outros locais. Eleitores buscam e confiam em “homens fortes”, supostamente fortes, mas em verdade autoritários e totalitários, que em tese seriam capazes de resolver os problemas do mundo globalizado. Parecemos ficar nas praias à espera da volta de D. Sebastião desde a África, no seu navio iluminado. O mundo se globaliza, torna-se ainda menor, porém a proximidade entre os diferentes causa problemas e mal-estar. 


			Observa esta obra, Corpos negros, linguagens brancas: o mito da boa-aparência, entretanto, que, hierarquizadas pessoas e grupos, geram-se rótulos, estigmas, o ferrete da cor. Um recurso de quem está abaixo, aspirando a subir na escala social, é a arte do disfarce, é imitar as características de quem está acima. Daí o fio da moda captado pela pesquisadora: os cabelos devem imitar os das brancas? Os cabelos são partes essenciais da feminilidade. Ou se reconhece a identidade própria e se manifesta, ainda que se tenha receio das implicações? Chica da Silva já se fazia a caricatura das damas brancas e terminou em drama ou tragédia. 


			Por isso, tece-se a sociologia da moda. Pelos mesmos motivos, surgiu a sociologia do perfume (PERRAS et al., 2017). Na hierarquia social da República da Coreia, não é casual que o cheiro, o “mau cheiro” das pessoas serviçais, o “mau cheiro” do metrô, cause repulsa nos seus empregadores, conforme o premiado filme Parasita (2019). Os cheiros e perfumes acompanham linhas de divisão étnica e social, tendem a reforçá-las e a escaloná-las. O estranhamento é consequência da proximidade. 


			Refletindo a partir desta obra científica, cabe uma reflexão filosófica. Sociedades e grupos esforçam-se por olhar de cima para baixo ou de baixo para cima, classificando-se em “homens bons”, como no período colonial, e consequentemente “homens não bons”. Logo, empilham-se características “superiores” e “inferiores”, a provocar misérias até piores que as aqui relatadas. 


			Em contraste, depois do Holocausto e apagadas as cinzas da Segunda Guerra Mundial, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, elaborada pelas Nações Unidas, toma uma perspectiva horizontal: em comum a todos, existe o igual direito à vida e à dignidade do ser humano. Todos são sujeitos titulares de direitos, os direitos humanos, no seu caleidoscópio de infinitas diversidades. Todos iguais na diferença, different but equal, conforme a formulação jurídica. Essa Declaração constitui um fruto da Modernidade, do Iluminismo e da Ilustração? Sim. Após a Revolução Francesa os direitos humanos mergulharam nas trevas da Restauração, para só reemergir no pós-guerra, em 1948. 


			A Revolução Científica do século XVII e a Modernidade brotaram em grande parte das guerras de religião na Europa, em que as crenças e preceitos eram brutalmente contraditas pelas ações. Seria possível conceber valores humanos altruístas fora das religiões instituídas? Se, em nome de Deus, se faz tanto mal, seria possível o bom, o belo e o verdadeiro não necessariamente contra, mas externamente às religiões? No esconderijo, Anne Frank, em sua sufocada revolta contra valores tradicionais, contra o divisionismo e a guerra, uma feminista e pacifista na gema, se referia ao bom, ao belo e ao verdadeiro, quando o seu coração se enchia de amor por Peter. Anne nos recorda a teologia do Primeiro Testamento. Moisés recebe as pedras da Lei, que se resume, com sabedoria, a “amar a Deus sobre todas as coisas e ao próximo como a si mesmo”. Os horrores da separação e da guerra surgem claramente de não amar ao próximo como a si mesmo. Entretanto, amamos de fato a nós mesmos para poder amar o próximo? Ou vivemos no auto-ódio? De onde provém o veneno? De Caim contra Abel? Ou temos Abel e Caim dentro de nós, numa eterna luta em que ora triunfa um, ora triunfa outro? Ou, fora da religião, quando Freud (2011) aborda o mal-estar na civilização, o horror nasce da tensão, dentro de cada um de nós, entre Eros e Tânatos, entre a vida e a morte?


			Ao contemplar a História, talvez se identifique uma inclinação suicida do homem. Tanto que Beck (2013) nos caracterizou como sociedade de risco. Não só pela depredação climática, pela fúria sobre os recursos naturais renováveis e não renováveis, pela sofisticação dos armamentos biológicos, químicos, atômicos e convencionais, pela guerra fria, mas sobretudo pela capacidade de apagar-se como espécie, junto à vida e o mundo ao seu redor. Justamente na era antropocêntrica, o homem se arvora em criador e destruidor. 


			Diante da seriedade desta obra, urge refletir. Seremos capazes da fraternidade brasileiros, moçambicanos, portugueses, berberes, cristãos, muçulmanos, nórdicos e não nórdicos? Ou viveremos como Caim e Abel, Eros e Tânatos, a brincar com a vida e a morte? Na bandeira tricolor da Revolução Francesa, quando se formulou a primeira Declaração dos Direitos Humanos, o vermelho é a fraternidade. Precisará ela ter cor do sangue, que é a cor da vida e também da morte?


			Enfim, este livro de Denise Lima verifica como as sociedades são. Sirvamo-nos da oportunidade para refletir sobre também como as sociedades devem ser. 


			Candido Alberto Gomes


			Prof. Catedrático do Instituto de


			Estudos Superiores de Fafe, Portugal
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APRESENTAÇÃO


			APOLOGIA DE DENISE LIMA (OU A 
INTELIGÊNCIA SEM ENGANO)


			Denise Lima, para gáudio meu, honra minha, é o acontecimento maior, até agora incontrastável, da vivência acadêmica que personifiquei, a qual já perdura por mais de quatro décadas, pelo menos, três delas passadas no teatro universitário de Brasília-DF.


			Já pedagoga e professora da rede pública – eis como travei conhecimento intelectual com a pensadora que ora estreia em livro, cem por cento de sua autoria: Corpos negros, linguagens brancas: o mito da boa-aparência. Eram tempos irresgatáveis do apogeu de certa Faculdade de Direito, onde a retornada estudante buscava a formação jurídica que lhe permitiria repensar, criticamente, as normativas educacionais estabelecidas na sociedade brasileira, que tem na questão do conhecimento um dos mais graves retratos do sua dívida social histórica.


			Professor de Denise, logo testemunhei em si a diferença, percebendo-a como a intelectual adulta e portadora de brilho singular, no qual se justapunham a arte da escrita, a densidade da cultura e a capacidade de análise dos fenômenos em discussão sob inusitadas angulações. Encontramo-nos, ela e eu, para nunca mais nos separarmos, na orientação de sua monografia de bacharela em Direito, lamentavelmente ainda inédita em livro, em que exceleu, ao estudar a produção imperial do direito concreto, na Província da Bahia, relativa ao processo de emancipação do trabalho negro e escravo.


			Brilhante estudo, a prenunciar tudo quanto viria, nele Denise ensaiou a síntese dialética de múltiplos saberes, com destaque para o Direito, a História, a Sociologia, a Antropologia e a Etnologia, com absoluto sucesso quanto a resultados de pesquisa e de análise, resgatando o passado para iluminar o presente e ambicionar um futuro transfigurado para a grave e agudamente injusta sociedade brasileira.


			Poetas ambos, fingimos que nos despedíamos, posto que o poeta, conforme esclareceu Fernando Pessoa, no fundo é um fingidor, porém, das dores que deveras sente. Os dois logo estaríamos juntos, lidando com o seu mestrado em Educação, de que fui examinador externo, no qual realizou um perfeito ensaio dissertativo, de entrecruzamento entre o Direito e a Educação, à luz do pensamento complexo, preconizado por Edgar Morin. Foi um descontruir de máscaras sociais, alimentada a episteme jurídica e pedagógica pelo domínio de múltiplos saberes humanísticos, manejados segundo a razão sensível de Michel Maffesoli.


			Preservada a nossa interlocução, logo mais Denise Lima e eu estaríamos às voltas com o seu doutorado em Educação. Cuja tese ora vem a público vestida de livro, em forma régia, que engrandece a autora e seu editor. Fui, novamente, seu examinador externo, a testemunhar, comovido, a aprovação com louvor, do magistral estudo que confirmou minha antiga aluna e sempre amiga, como uma das precursoras de refinada estirpe, uma das construtoras de renovada criatividade, do Etnodireito no Brasil. Ao aproximar Denise Lima de Moçambique, descerrado o horizonte para a Etnopedagogia Comparada, ganhamos todos: ela, eu, o Brasil, Moçambique o pensamento crítico.


			Denise Lima inscreve-se na galeria de pensadoras de fina estirpe, que a cultura brasileira, a despeito de sua consciência conservadora, em casamento sem divórcio com o patriarcalismo que promove cotidianos feminicídios, tem insurgente capacidade de produzir. São relevantes exemplos modernos: Gilda de Melo e Sousa, Ruth Cardoso, Eunice Ribeiro Durham, Emília Viotti da Costa, Maria Sylvia de Carvalho Franco, Arlete Nogueira da Cruz Machado e, entre outras, Anita Leocádia Prestes, Maureli Costa e Maria Margareth Garcia Vieira. Tenho-as como precedidas, em presença histórica, por Maria Firmina dos Reis, a primeira romancista brasileira, insurgente, emancipatória, abolicionista e republicana, redescoberta por Horácio Almeida e Nascimento Morais Filho.


			Eis a razão porque Denise Lima é a minha já pós-doutora preferida. Joia da coroa, poeta e prosadora de fino quilate. E mais: ensaísta e pensadora com mão de mestra. E ainda: um ser humano dos que elevam essa precária condição, tirando-a do terra a terra e conferindo-lhe asas, com leveza, alegria e naturalidade, e mais outras muitos positivos atributos, que permitem acreditar que, em si mesmos, a humanidade, a vida e o mundo podem ser melhores. Muito melhores.


			Rossini Corrêa, 
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INTRODUÇÃO


			Desde pequena, incomodava-me ao ouvir o modo como as pessoas se referiam a meu pai Agnaldo: mulatinho, moreninho, escurinho. Havia, naqueles momentos, sutilezas e símbolos, que, na época, não compreendia. Cresci com isso, sempre, me inculcando. A cor, mesmo dentro de casa, era pautada em diferença. Mãe branca, pai negro. Contudo, não havia dúvidas sobre a cor de pele de minha mãe; enquanto a cor de meu pai variava de moreno claro a preto, conforme as estações. Chamo de estações às diversas circunstâncias e motivações ocorridas no cotidiano paterno. Curioso? Estranho? Não. Minha família, como tantas outras famílias brasileiras, foi constituída à sombra de uma sociedade que a cor de pele dita privilégios; ao passo que seduz com um discurso de igualdade e cria filhas e filhos como brancos.


			Sendo assim, fui criada como branca. Porém, os incômodos infantis não passavam, e, na adolescência, tornaram-se ainda mais dolorosos, quando a percepção é aguçada e a sensibilidade aflora. Os discursos sociais assombram nossa vida juvenil e quase não nos fazem mais querer sair da cama. Nas graduações, o encontro com as mais variadas áreas e temáticas diferenciadas, assegurou-me novos conhecimentos, despertou meu interesse pela pesquisa acadêmica e permitiu-me, principalmente, buscar respostas para os desconfortos em relação às questões raciais no Brasil.


			Um desses momentos ocorreu durante a elaboração de trabalho final do curso de Direito, ao estudar a aquisição dos direitos das pessoas escravizadas na jurisprudência do império. Ao contrário do que inicialmente julgava, não me deparei apenas com um conjunto de documentos que revelava uma história de direitos; mas com uma história de resistência negra, sobretudo, contra o racismo danoso a sentenças e acórdãos favoráveis à libertação. Compreendi e aprendi muito sobre privilégios e cor de pele. Mais adiante, quando concluí o mestrado em Educação, no qual estudei a aplicação da Lei n.º 10.639/2003, que determinou a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, pensei que podia afirmar que a pesquisa estava “formalmente” terminada. Entretanto, ledo engano. Muitas inquietações, ali surgidas, prosseguiam nas minhas rotinas de pesquisadora. Uma dessas acabou inspirando este livro, que passo a explicar. 


			Em um dos grupos de discussão realizados naquela pesquisa, determinado participante contribuiu com a seguinte fala: “Hoje em dia você vai no “Tudotopa” (pseudônimo de uma loja de eletrodoméstico conhecida) e você compra uma chapinha a 19 reais, então, isso vai proporcionar ao negro uma nova postura. Com 19 reais eu compro uma chapinha. Se eu compro uma chapinha, eu vou bonita pra escola, então, a gente observa que agora, quer dizer, agora existe um novo visual de nível na sala, todas elas vêm de chapinha, todas!”. 


			Lamentavelmente, por argumentos que pesquisadores conhecem muito bem, não reagi a essa fala. Ouvi-a, passiva e pacificamente, sem esboçar quaisquer reações ao grupo ou ao emitente. Isso me incomodou muito! Doeu, não posso omitir, mas a decisão fez parte da opção de ser pesquisadora e conhecer os preceitos da atividade científica. Entretanto, aquela fala impactou-me tanto quanto a minha não-ação. No decurso da produção científica, apresentava quase sempre a voz “chapinha”. Citava-a em congressos, seminários, colóquios e colhia reações e sentimentos: risos, deboches, comentários curtos, indignação, surpresa, raiva, tristeza... Nenhum desses era indiferente. Difícil não os ter! Comecei a ficar frustrada, pois, justamente, aquela fala preconceituosa fazia parte do meu dia a dia de pesquisadora. Neste conflito, percebi que poderia ressignificar a fala-chapinha em novas pesquisas. Assim, observando atentamente aquele discurso, destaco três elementos que contribuíram para este estudo. 


			Primeiro, trata-se de estética, padrão branco, com ênfase para a palavra chapinha, repetida quatro vezes em tão pequeno trecho. Ora, chapinha, para quem não sabe de que objeto se trata, diz respeito a um utensílio que alisa cabelos. Cabelos lisos, uma característica mais marcante em determinado fenótipo. Então, trata-se de cabelos, portanto, de estética, ainda reforçado no argumento “vou bonita”. Além disso, aponta para um padrão a ser alcançado por todas, como na conclusão da fala. Modelo esse comum exigido pelos ditames da moda em todos os campos: vestuário, corporeidade, maquiagem, inclusive, interferindo em comportamentos. 


			Segundo, o elemento chapinha não surge no discurso desconectado do sujeito, ele é pontual: “isso vai proporcionar ao negro uma nova postura”. A chapinha é um símbolo que desloca o indivíduo, que p-r-o-p-o-r-c-i-o-n-a um mundo novo, “de nível”, como uma “varinha” magicamente transformando sujeitos. Neste contexto, a chapinha é o instrumento e “a fada” é a loja de eletrodoméstico qualquer, para a qual propus aqui o alônimo de TUDOTOPA. Então, a loja surge como redentora desta transformação, pois permite o acesso ao produto por um preço módico, reiterado duas vezes, pelo interlocutor: 19 reais. Assim, dá-se a junção da fada e da varinha em pronto atendimento às necessidades humanas: estéticas (bonita), sociais (de nível, nova postura) econômicas (19 reais) e coletivas (todas). Kit mágico agradavelmente constituído para deleite do emissor (“a gente observa”). No entanto, nada foi perguntado às modelos que desfilam (alisam ou deslizam?). 


			E o terceiro aspecto, trata-se de um fato grave, a meu ver, porque essa fala tem autoria e quem senão um educador ou educadora é o emissor desse discurso. É narrativa dita, percebe-se, com naturalidade e conhecimento sobre o espaço escolar e os indivíduos que ali estão. Mas não só. Constrói-se em torno dessa linguagem, nesses lugares, desejos e expectativas em relação ao outro (estudante), é o não-dito e, ao mesmo tempo, o que o “eu-docente” vê, reflete e revela em seu cotidiano. Se tivéssemos poderes mágicos, tais como creem a chapinha ter, poderíamos questionar a legitimidade de diplomas docentes com visões assim, mas sabemos que só isso não será suficiente. Necessita-se de coragem para interpelar esses estereótipos que conduzem a discursos capazes de fomentar e de reforçar óticas racistas, que circulam livremente na esfera acadêmica, muitas vezes, sem questionamentos.


			Motivada pelo argumento de que precisava ouvir as vozes femininas estudantis acerca de si mesmas, realizei o doutoramento com jovens negras, futuras pedagogas, e algumas perguntas conduziram a pesquisa: como os estigmas de gênero e raça – na medida em que desumanizam e discriminam – marcam as relações de gênero e étnico-raciais no cotidiano das jovens negras permeadas por um conjunto sucessivo de processos discriminatórios? Como esses mecanismos ditam, estabelecem ou legitimam hierarquias entre si ou entre grupos quando incidem sobre a aparência? Como as jovens negras estudantes, futuras pedagogas, interagem no cotidiano institucional, observando paralelamente as matrizes curriculares dos cursos estudados acerca de gênero e raça?


			Neste percurso acadêmico, diante da aproximação crível, com a temática africana desde o mestrado, e necessária para o aprofundamento das relações étnico-raciais diante das proximidades históricas entre Brasil e África, surgiu a possibilidade de ir a Moçambique. Contemplada com o apoio da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF), arrumei malas e fui ouvir também as vozes além-mares no intuito de aditar ao estudo a percepção atual da juventude feminina moçambicana sobre as questões debatidas neste estudo. 


			Para a investigação institucional, optei por dois cursos de Pedagogia em universidades públicas, em Moçambique e no Brasil. A instituição selecionada em Moçambique, fica na Província da Cidade de Maputo, capital do país, cujos estudos censitários indicam que “A vasta maioria da população, 95,1%, é negra. Em termos absolutos, este grupo corresponde a 1.040,682 pessoas. A população não negra da capital do país é de 53.946 pessoas, o que representa 4,9% do total” (INE, 2007, p. 28). Além disso, a aproximação entre Brasil e Moçambique e os acordos de cooperação na área educacional entre os dois países motivaram a escolha dessa localidade. No Brasil, escolhi o estado da Bahia, em virtude dessa região ter mais de cinquenta por cento da população parda ou preta, constituindo-se em um estado majoritariamente negro, de acordo com o IBGE (2010), ao mesmo tempo em que Salvador, município escolhido, tem estreitado laços com vários países africanos, inclusive, Moçambique, com o qual guarda aspectos histórico-culturais. 


			Diante da complexidade que envolve as discriminações raciais no cotidiano educacional e entendendo que a transformação da realidade socioeducacional brasileira passa pela compreensão das dimensões de gênero e étnico-racial, como resultado desse estudo, optei por realizar uma análise justaposta a fim de verificar aspectos convergentes e divergentes nas relações de gênero e étnico-raciais no cotidiano dessas jovens estudantes nos cenários escolhidos.


			Materializada a obra, Corpos negros, linguagens brancas: o mito da boa-aparência, se divide em quatro capítulos. O primeiro capítulo apresenta alguns questionamentos: quem é mulher? Quem é negra? Explícitas nestas interrogações estão gênero e raça. Nesse capítulo, também se estuda o embranquecimento, como fenômeno social brasileiro, ao longo de nossa história, e a questão da boa aparência, aqui, desde início tratada como mito. O segundo capítulo e o terceiro capítulo tratam da investigação nas localidades de Cidade de Maputo e de Salvador, respectivamente. Esses dois capítulos são tratados em paralelo, ou seja, o traçado justaposto da exposição permite que o leitor verifique aspectos contrastivos ou equivalentes entre as duas localidades. Como procedimento técnico, vale dizer, foi realizado o estudo de casos cuja abordagem predominantemente qualitativa foi realizada por meio de grupos focais, entrevistas semiestruturadas, observação sistemática, análise documental e, subsidiariamente, questionários – organizados a partir do aplicativo Statistical Package for the Social Sciences (SPSS). A articulação desses dados é abordada passo a passo a partir das categorias aparência, estigma, práticas discursivas e interação, cuja análise é construída nos moldes propostos por Bardin (2011). Nessas exposições, há predominantemente referenciais produzidos em suas localidades, sejam geográficos, históricos, políticos ou sociais, essa decisão enriqueceu a argumentação e, sobretudo, ao valorizar a literatura africana, tornei-me conhecedora de “outros saberes” necessários a qualquer produção de conhecimento, mas quase sempre esquecidos ou preteridos.


			O estudo comparativo foi o caminho natural neste percurso, considerando que a educação comparada – dada a sua dimensão metodológica – exige a investigação das entidades geográficas como aspectos focais da pesquisa nesta área científica (MANZON, 2015). Neste sentido, as unidades de comparação expressas aqui, embora atreladas às respectivas localidades (Brasil/Bahia e Moçambique/Cidade de Maputo), contemplam seus contextos educativos específicos, com cautela para não tornar ou tomar como genéricos aspectos particulares; daí a preferência pela análise justaposta, que expõe divergências e convergências lado a lado, como será demonstrado no capítulo 4, no qual experimenta-se o exercício da análise comparativa: A capulana e o compasso conectam-se por que assim estiveram pelas raízes e continuarão pelos zettabytes. 


			Em síntese, com base nos casos selecionados e nos procedimentos adotados, almejou-se contribuir para a construção de conhecimento intercomplementar sobre as questões que envolvem gênero e raça/etnia no ambiente educacional sob a ótica das jovens participantes da pesquisa, como ensina Gomes C. (2015, p. 19): “Chegar às raízes e criar laços com o mundo não são processos incompatíveis, mas intercomplementares. Conhecer a si mesmo é um processo histórico-social que requer a singularização como resultado das pontes que estabelecemos, voluntariamente ou não”. 


			Por fim, é fundamental acrescentar que, antes mesmo de ir a campo, foi fazendo e analisando uma pesquisa, que surgiu a outra e, nessa, espero encontrar, quiçá, outras mais. Há ainda razões a serem ditas: por reparação, por colaboração e por credibilidade. Escolhi as jovens negras para que elas me digam sobre si mesmas quais estéticas produzem, quais modelos resistem, rejeitam ou anuem. Seus sins e seus nãos, suas histórias e experiências, no contexto educacional, por isso elegi as estudantes do curso de pedagogia em Moçambique e no Brasil, afinal, as futuras professoras representam um marco inicial no campo educacional do indivíduo. Talvez, discretamente, esteja reparando aquela não-ação que me impacientou tanto! Ouvi-las, certamente, amenizará aqueles desconfortos. Ao mesmo tempo, esteja contribuindo para que discursos docentes citados inicialmente possam ser desvelados de vez a vez nos espaços sociais, essa ação, embora mais pretensiosa, não é impossível de ser considerada; e quanto à credibilidade: afasto-me do silêncio mal-educado e elejo as palavras como companheiras.


			





CAPÍTULO 1


			GÊNERO, RAÇA E ARENAS DE LUTA


			O livro Corpos negros, linguagens brancas: o mito da boa-aparência tem como proposta verificar aspectos convergentes e divergentes nas relações de gênero e étnico-raciais no cotidiano das jovens universitárias negras autodeclaradas em Moçambique e no Brasil, em uma perspectiva comparativa. Para tal fim, este capítulo está subdividido em duas partes. A primeira parte define os conceitos de gênero e de raça, relevantes para a compreensão das participantes da pesquisa: quem é mulher? Quem é negra? Explícitas nessas interrogações estão gênero e raça, cuja dinâmica, que transita em torno desses termos, e complexidade histórica e social requerem não somente a conceituação deles, mas a compreensão de suas lutas, daí ter-se intitulado: gênero, raça e arenas de lutas. Nessas últimas, os movimentos sociais tanto o das mulheres como o dos negros estabeleceram suas batalhas, muitas vezes distantes, ou com dificuldades de reconhecer outros sujeitos outsiders que tão próximos habitavam. O feminismo negro surge, então, para interrogar o lugar e o papel da mulher negra na sociedade brasileira. Esse encontro de condições (mulher e negra) no Brasil atual consiste em um desafio individual e coletivo, em que os estigmas continuam hostilizando-a e menosprezando-a. Houve, assim, um esforço para que o conjunto referencial escolhido pudesse abranger as demandas desta pesquisa. 


			Em seguida, pretendo esmiuçar os estigmas de gênero e raça que incidem sobre a aparência da mulher negra e perpassam em todos os aspectos de sua vida, objetiva e subjetivamente. Para tanto, os termos branquitude e branqueamento são particularizados, já que instituídos socialmente. Em continuidade, volto-me para o estudo da sociologia do corpo (LE BRETON, 2003; 2010), buscando compreender e desvelar os estudos sobre estética e suas facetas, estudando o mito da boa-aparência. Como já afirmado, as participantes deste estudo são as jovens mulheres negras autodeclaradas. Nessa escolha, de pronto, duas categorias: gênero e raça. Subentende-se a mulher como pertencente ao gênero? Como compreender a negritude implícita na raça, já que as raças humanas não são mais admitidas cientificamente? Pois bem: gênero e raça aqui são tratados como categorias socialmente construídas. Para isso, realizei uma breve resenha da literatura específica, inclusive ampliando o estudo de termos afins, tais como etnia e cor de pele. Constatando, em seguida, que tais categorias continuamente estiveram em arenas de lutas, daí a provocação trazida por Alain Touraine (2011), no primeiro subtítulo: “Quem vence: o preconceito contra as mulheres ou contra os negros?”. Isto é, as relações de poder são imanentes às categorias e as mantêm em constante confronto, acentuadas pela ocupação desigual de umas e outros em diversos espaços sociais. Logo, impossível não trazer ao debate o racismo, a discriminação, o preconceito e estereótipos raciais. 


			Por sua vez, se é de difícil elaboração dizer qual o menos assolado dessa questão, é fácil responder quem é o sujeito que enfrenta a dupla via preconceituosa: as mulheres negras, na maioria das vezes excluídas de um ou de outro debate. Por essa razão, em seguida, apelo para a fala de Carneiro (2003): de que mulheres estamos falando? Neste item, busco entender o feminismo negro e seus desdobramentos, trazendo estudos e dados sobre mulheres negras no Brasil atual. 


			QUEM VENCE: O PRECONCEITO CONTRA AS MULHERES OU CONTRA OS NEGROS? 


			Breves apontamentos sobre gênero 


			Marie Gouze1, em 1791, propôs a Declaração de Direitos da Mulher e Cidadã, documento análogo à Declaração dos Direitos do Homem e Cidadão, proclamado em 27 de agosto de 1789. A proposta abarcava preâmbulo e o mesmo número de artigos (17), contudo acrescentava a estes a conclusão a seguir:


			Mulher, desperta. A força da razão se faz escutar em todo o Universo. Reconhece teus direitos. O poderoso império da natureza não está mais envolto de preconceitos, de fanatismos, de superstições e de mentiras. A bandeira da verdade dissipou todas as nuvens da ignorância e da usurpação. O homem escravo multiplicou suas forças e teve necessidade de recorrer às tuas, para romper os seus ferros. Tornando-se livre, tornou-se injusto em relação à sua companheira (BIBLIOTECA VIRTUAL DE DIREITOS HUMANOS, 2015, s/p). 


			Nessa passagem, torna-se claro não só o apelo explícito às mulheres para o reconhecimento de direitos femininos, como também a denúncia de relações desiguais entre mulheres e homens; não obstante os esforços da autora, no ápice dos ideais de liberdade, fraternidade e igualdade, da Revolução Francesa, a proposta foi rejeitada e logo esquecida, como analisa Corrêa (2014). 


			Um centenário e meio a Gouze e ao sufrágio feminino2, O segundo sexo é publicado em 1949 e marca a diferença entre sexo e gênero. Simone de Beauvoir inicia o ensaio A experiência vivida3 com a seguinte frase: “Ninguém nasce mulher: torna-se mulher”, seguida desta reflexão: “Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho e o castrado que qualificam de feminino” (BEAUVOIR, 1967, p. 9). Assim, essa autora inaugura um discurso que aponta a feminilidade como uma construção social, contestando a concepção de uma “natureza feminina” a priori, independentemente de ideias pré-concebidas no meio social. Para Saffioti (2000), embora Beauvoir não tenha expressamente mencionado o termo gênero, ela o definiu, pois, ao pronunciar a célebre frase sobre o tornar-se e ser mulher, inferiu de igual modo que ninguém nasce homem, logo, ambas as construções (homem e mulher) são frutos de aprendizagem. A mesma autora reflete que é a socialização recebida pelos indivíduos, e não essencialmente o sexo, responsável pelos comportamentos aprendidos acerca de ser mulher ou homem. E completa: “[...] Porque, sem dúvida nenhuma, ela (Simone) fundou a questão de gênero e fundou a radicalidade dos estudos feministas; foi de uma ousadia muito grande, mexeu em tabus” (SAFFIOTI, 2000, p. 32). 


			Dentre outras questões, Beauvoir (1967, p. 497) também vislumbra a igualdade entre sexos: “[...] mais ou menos certo que atingirão dentro de um tempo mais ou menos longo a perfeita igualdade econômica e social, o que acarretará uma metamorfose interior”. Segundo Touraine (2011), teorias feministas posteriores objetaram Beauvoir, entre outras razões, ao reconhecerem que a argumentação do caráter social do gênero é insuficiente para abarcar a complexidade que envolve as diferenças e relações entre os sexos. Quanto a isso, o mesmo autor observa que diferentes visões e estudos feministas expandiram-se, ao longo do século passado, e influenciaram, principalmente no Ocidente, a propagação de movimentos de luta em prol das mulheres. Nesses estudos, ainda que com pressupostos distintos, os termos sexo e gênero são conceitos que se articulam no discurso, dando ensejo a variadas interpretações. Desse modo, por exemplo, enquanto as feministas da “Segunda Onda”4 trataram gênero pelo prisma da diferença sexual, as da “Terceira Onda”5 optaram por ignorar essa diferença (SAFFIOTI, 2000).


			A noção de gênero está intrinsecamente relacionada com a trajetória do pensamento feminista. Nesse sentido, Haraway (2004, p. 209), em minucioso estudo sobre o verbete gênero, afirma que “A diferenciação complexa e a mistura de termos para ‘sexo’ e ‘gênero’ são parte da história política das palavras”, e, reportando-se a Beauvoir, observa: “Gênero é um conceito desenvolvido para contestar a naturalização da diferença sexual em múltiplas arenas de luta” (p. 211). Nesse percurso histórico, reputa-se a Robert Stoller o primeiro emprego do termo “identidade de gênero”, que, em estudos pioneiros sobre transexualidade, estabeleceu conceitos distintos para sexo e gênero, vinculando o primeiro a aspectos biológicos e o segundo à cultura, como resume Haraway (2004, p. 216): “O produto do trabalho da cultura sobre a biologia era o centro, a pessoa produzida pelo gênero – um homem ou uma mulher”. A partir desse marco, quando gênero passa a ser compreendido além da limitação do sexo anatômico (macho ou fêmea), pesquisas e debates sobre sexo e gênero se intensificam, principalmente nos Estados Unidos, nas décadas de 70 e 80 do século XX.
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